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https://www.imagemwhats.com.br/tirinhas-do-calvin-e-harol-
do-para-compartilhar-143/

Nessa tirinha anterior, podemos observar que, no segundo 
quadrinho, a frase “eu acho que você vai” só pode ser compreendi-
da se levarmos em consideração o contexto intralinguístico. Ao con-
siderarmos o primeiro quadrinho, conseguimos entender a mensa-
gem completa do verbo “ir”, já que obstemos a informação que ele 
não vai ou vai à escola 

c) Intertexto/Intertextualidade: ocorre quando percebemos a 
presença de marcas de outro(s) texto(s) dentro daquele que esta-
mos lendo. Observemos o exemplo a seguir

https://priscilapantaleao.wordpress.com/2013/06/26/tipos-
-de-intertextualidade/

Na capa do gibi anterior, vemos a Magali na atuação em uma 
peça de teatro. Ao pronunciar a frase “comer ou não comer”, pela 
estrutura da frase e pelos elementos visuais que remetem ao teatro 
e pelas roupas, percebemos marca do texto de Shakespeare, cuja 
frase seria “ser ou não”. Esse é um bom exemplo de intertexto.

Conhecimentos necessários à interpretação de texto6
Na leitura de um texto são mobilizados muitos conhecimentos 

para uma ampla compreensão. São eles:
Conhecimento enciclopédico:  conhecimento de mundo; co-

nhecimento prévio que o leitor possui a partir das vivências e lei-
turas realizadas ao longo de suas trajetórias. Esses conhecimentos 
são essenciais à interpretação da variedade de sentidos possíveis 
em um texto. 

O conceito de conhecimento Prévio7 refere-se a uma informa-
ção guardada em nossa mente e que pode ser acionada quando 
for preciso. Em nosso cérebro, as informações não possuem locais 
exatos onde serão armazenadas, como gavetas. As memórias são 
complexas e as informações podem ser recuperadas ou reconstruí-
das com menor ou maior facilidade. Nossos conhecimentos não são 
estáticos, pois o cérebro está captando novas informações a cada 
momento, assim como há informações que se perdem. Um conhe-
cimento muito utilizado será sempre recuperado mais facilmente, 
assim como um pouco usado precisará de um grande esforço para 
ser recuperado. Existem alguns tipos de conhecimento prévio: o in-
tuitivo, o científico, o linguístico, o enciclopédico, o procedimental, 
entre outros. No decorrer de uma leitura, por exemplo, o conheci-
mento prévio é criado e utilizado. Por exemplo, um livro científico 
que explica um conceito e depois fala sobre a utilização desse con-
ceito. É preciso ter o conhecimento prévio sobre o conceito para 
se aprofundar no tema, ou seja, é algo gradativo. Em leitura, o co-
nhecimento prévio são informações que a pessoa que está lendo 
necessita possuir para ler o texto e compreendê-lo sem grandes 
dificuldades. Isso é muito importante para a criação de inferências, 
ou seja, a construção de informações que não são apresentadas no 
texto de forma explícita e para a pessoa que lê conectar partes do 
texto construindo sua coerência.

Conhecimento linguístico: conhecimento da linguagem; Capa-
cidade de decodificar o código linguístico utilizado; Saber acerca do 
funcionamento do sistema linguístico utilizado (verbal, visual, vo-
cal).

Conhecimento genérico: saber relacionado ao gênero textu-
al utilizado. Para compreender um texto é importante conhecer a 
estrutura e funcionamento do gênero em que ele foi escrito, es-
pecialmente a função social em que esse gênero é usualmente em-
pregado.

Conhecimento interacional: relacionado à situação de produ-
ção e circulação do texto. Muitas vezes, para entender os sentidos 
presente no texto, é importante nos atentarmos para os diversos 
participantes da interação social (autor, leitor, texto e contexto de 
produção).

6  KOCH, Ingedore V. e ELIAS, Vanda M. Ler e Compreender os Sentidos 
do Texto. São Paulo: Contexto, 2006. 

7  https://bit.ly/2P415JM.
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Diferentes Fases de Leitura8

Um texto se constitui de diferentes camadas. Há as mais super-
ficiais, relacionadas à organização das estruturas linguísticas, e as 
mais profundas, relacionadas à organização das informações e das 
ideias contidas no texto. Além disso, existem aqueles sentidos que 
não estão imediatamente acessíveis ao leitor, mas requerem uma 
ativação de outros saberes ou relações com outros textos. 

Para um entendimento amplo e profundo do texto é necessário 
passar por todas essas camadas. Por esse motivo, dizemos que há 
diferentes fases da leitura de um texto.

Leitura de reconhecimento ou pré-leitura: classificada como 
leitura prévia ou de contato. É a primeira fase de leitura de um 
texto, na qual você faz um reconhecimento do “território” do tex-
to. Nesse momento identificamos os elementos que compõem o 
enunciado. Observamos o título, subtítulos, ilustrações, gráficos. É 
nessa fase que entramos em contato pela primeira vez com o as-
sunto, com as opiniões e com as informações discutidas no texto.

Leitura seletiva: leitura com vistas a localizar e selecionar in-
formações específicas. Geralmente utilizamos essa fase na busca de 
alguma informação requerida em alguma questão de prova. A lei-
tura seletiva seleciona os períodos e parágrafos que possivelmente 
contém uma determinada informação procurada.

Leitura crítica ou reflexiva: leitura com vistas a analisar infor-
mações. Análise e reflexão das intenções do autor no texto. Muito 
utilizada para responder àquelas questões que requerem a identifi-
cação de algum ponto de vista do autor. Analisamos, comparamos e 
julgamos as informações discutidas no texto.  

Leitura interpretativa: leitura mais completa, um aprofunda-
mento nas ideias discutidas no texto. Relacionamos as informações 
presentes no texto com diferentes contextos e com problemáticas 
em geral. Nessa fase há um posicionamento do leitor quanto ao 
que foi lido e criam-se opiniões que concordam ou se contrapõem 

Os sentidos no texto
Interpretar é lidar com diferentes sentidos construídos dentro 

do texto. Alguns desses sentidos são mais literais enquanto outros 
são mais figurados, e exigem um esforço maior de compreensão 
por parte do leitor. Outros são mais imediatos e outros estão mais 
escondidos e precisam se localizados.

Sentidos denotativo ou próprio 
O sentido próprio é aquele sentido usual da palavra, o sentido 

em estado de dicionário. O sentido geral que ela tem na maioria dos 
contextos em que ocorre. No exemplo “A flor é bela”, a palavra flor 
está em seu sentido denotativo, uma vez que esse é o sentido lite-
ral dessa palavra (planta). O sentido próprio, na acepção tradicional 
não é próprio ao contexto, mas ao termo. 

Sentido conotativo ou figurado
O sentido conotativo é aquele sentido figurado, o qual é muito 

presente em metáforas e a interpretação é geralmente subjetiva e 
relacionada ao contexto. É o sentido da palavra desviado do usual, 

8  CAVALCANTE FILHO, U. ESTRATÉGIAS DE LEITURA, ANÁLISE E 
INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS NA UNIVERSIDADE: DA DECODIFICAÇÃO 

À LEITURA CRÍTICA. In: ANAIS DO XV CONGRESSO NACIONAL DE 
LINGUÍSTICA E FILOLOGIA

isto é, aquele que se distancia do sentido próprio e costumeiro.  As-
sim, em “Maria é uma flor” diz-se que “flor” tem um sentido figura-
do, pois significa delicadeza e beleza. 

Sentidos explícitos e implícitos9

Os sentidos podem estar expressos linguisticamente no texto 
ou podem ser compreendidos por uma inferência (uma dedução) a 
partir da relação com os contextos extra e intralinguísticos. Frente 
a isso, afirmamos que há dois tipos de informações: as explícitas e 
as implícitas.

As informações explícitas são aquelas que estão verbalizadas 
dentro de um texto, enquanto as implícitas são aquelas informa-
ções contidas nas “entrelinhas”, as quais precisam ser interpretadas 
a partir de relações com outras informações e conhecimentos pré-
vios do leitor.

Observemos o exemplo abaixo
Maria é mãe de Joana e Luzia.

Na frase anterior, podemos encontrar duas informações: uma 
explícita e uma implícita. A explícita refere-se ao fato de Maria ter 
duas filhas, Joana e Luzia. Essa informação já acessamos instanta-
neamente, em um primeiro nível de leitura. Já a informação implí-
cita, que é o fato de Joana ser irmã de Luzia, só é compreendida a 
medida que o leitor entende previamente que duas pessoas que 
possuem a mesma mãe são irmãs.

Observemos mais um exemplo:
“Neto ainda está longe de se igualar a qualquer um desses cra-

ques (Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé), mas ainda tem 
um longo caminho a trilhar (...).”

(Veja São Paulo,1990)

Esse texto diz explicitamente que:
- Rivelino, Ademir da Guia, Pedro Rocha e Pelé são craques;
- Neto não tem o mesmo nível desses craques;
- Neto tem muito tempo de carreira pela frente.

O texto deixa implícito que:
- Existe a possibilidade de Neto um dia aproximar-se dos cra-

ques citados;
- Esses craques são referência de alto nível em sua especialida-

de esportiva;
- Há uma oposição entre Neto e esses craques no que diz res-

peito ao tempo disponível para evoluir.

Há dois tipos de informações implícitas: os pressupostos e os 
subentendidos

A) Pressupostos: são sentidos implícitos que decorrem logica-
mente a partir de ideias e palavras presentes no texto. Apesar do 
pressuposto não estar explícito, sua interpretação ocorre a partir 
da relação com marcas linguísticas e informações explícitas. Obser-
vemos um exemplo:

9 http://educacao.globo.com/portugues/assunto/estudo-do-texto/
implicitos-e-pressupostos.html
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Na teoria, são estas as fases que correspondem às Políticas 
Públicas, mas na prática, tais etapas se misturam entre si e nem 
sempre seguem a sequência proposta, sendo tal segmentação mais 
significativa para uma melhor compreensão do assunto.

Formação de Agenda
Dada a impossibilidade de que todos os problemas existentes 

na sociedade sejam atendidos, pois os recursos necessários para 
tal ação são escassos em relação à quantidade de problemas, a 
primeira fase correspondente à formação de agenda é necessária 
para que sejam estipuladas as questões a serem discutidas pelo go-
verno. Portanto, este processo de se estabelecer uma listagem dos 
principais problemas da sociedade envolve a emergência, o reco-
nhecimento e a definição dos problemas em questão e, consequen-
temente, os que não serão atendidos.

O que vai determinar a inserção ou não inserção de um proble-
ma público em uma agenda? Dentre uma série de fatores, pode-se 
citar por exemplo, a existência de indicadores ou dados, que mos-
tram as condições de uma determinada situação; e o resultado obti-
do com ações governamentais anteriores que apresentaram falhas 
nas providências adotadas. Os desdobramentos políticos (como por 
exemplo, as mudanças de governo) também são poderosos forma-
dores de agenda, pois isso está relacionado à visão dos políticos 
eleitos sobre os temas que devem ou não receber prioridade.

Formulação de Políticas Públicas
A partir do momento em que os problemas são inseridos na 

agenda, é preciso planejar e organizar as alternativas que serão co-
locadas em prática para a solução dos mesmos. É o instante em 
que se deve definir o objetivos das políticas públicas, as ações que 
serão desenvolvidas e suas metas. Sendo assim, muitas propostas 
de ação são descartadas, o que provoca embates políticos, visto 
que determinados grupos teriam tais ações – que foram deixadas 
de lado, favoráveis a eles.

Pode-se definir como necessários a uma boa formulação de 
políticas os seguintes passos: a transformação de estatísticas em 
dados importantes para a solução dos problemas; identificação dos 
principais atores envolvidos e a avaliação das preferências dos mes-
mos; e ação com base nas informações adquiridas.

A avaliação das alternativas deve acontecer de forma objetiva, 
levando-se em conta algumas questões, como viabilidade financei-
ra, legal e política, e também os riscos trazidos pelas alternativas 
em estudo. Desta forma, opta-se por aquelas que seriam mais con-
venientes para o cumprimento do objetivo.

Implementação de Políticas Públicas
É na implementação que os planos e escolhas são convertidos 

em ações, resultados. Durante este período, as políticas podem 
sofrer diversas transformações dependendo da posição do corpo 
administrativo, que é o responsável pela execução da política.

Nesta fase, alguns elementos podem prejudicar o processo 
das políticas, como por exemplo: disputa pelo poder entre orga-
nizações; contexto social, econômico e tecnológico das políticas; 
recursos políticos e econômicos; treinamento do setor adminis-
trativo responsável pela execução e o apoio político à disposição. 
Embora seja mostrada uma carência de recursos frente às neces-
sidades públicas, por muitas vezes, os programas governamentais 
são falhos, havendo mais deficiência na gestão do que falta de re-
cursos propriamente dita. Dentre as disputas entre organizações, 
é interessante dizer que, quanto maior o número de organizações 

estiverem envolvidas no processo de implementação das políticas 
– dependendo do nível de colaboração entre elas, maior será o nú-
mero de ordens a serem resolvidas, o que demanda maior tempo 
para a realização das tarefas.

Há dois modelos de implementação das Políticas Públicas: o 
de Cima para Baixo (modelo centralizado, aplicação do governo 
para a sociedade) e o de Baixo para Cima (modelo decentralizado, 
aplicação da sociedade para o governo). No modelo de Cima para 
Baixo, poucos funcionários participam das decisões e formas de im-
plementação. Trata-se de uma concepção hierárquica da adminis-
tração pública, sendo tais decisões cumpridas sem indagações. No 
modelo de Baixo para Cima, os favorecidos pelas políticas, atores 
públicos e privados, são chamados para participar do processo.

Para o desenvolvimento de um bom processo de implementa-
ção, é necessário que, dentre outros fatores: o programa disponha 
de recursos suficientes; a política implementada tenha um embasa-
mento teórico adequado em relação ao problema e a sua solução; 
haja uma só agência implementadora ou baixo nível de dependên-
cia entre elas; exista completa compreensão dos objetivos a serem 
atingidos, bem como das tarefas a serem realizadas; e ocorra apri-
morada comunicação entre os elementos envolvidos no programa.

Avaliação de Políticas Públicas
Na avaliação ocorre o processo de coleta de dados e análise do 

programa adotado, o que permite a percepção dos erros e pode le-
var ao aperfeiçoamento posteriormente. Portanto, esta fase: ana-
lisa os impactos, a eficiência, eficácia e sustentabilidade das ações 
desenvolvidas; possibilita a correção, prevenção de erros e a cria-
ção de novas informações para futuras políticas públicas; permite 
que a administração faça a devida prestação de contas das atitudes 
tomadas; responde se os resultados produzidos estão se saindo da 
maneira esperada e identifica os obstáculos que dificultam o de-
senvolvimento do processo; além de fomentar a comunicação e a 
cooperação entre os diversos atores.

Para se averiguar uma ação, a Avaliação deve responder se os 
resultados ocorreram em tempo viável, se os custos para a produ-
ção foram adequados e se o produto corresponde aos objetivos da 
política, sendo estes requisitos relacionados à eficácia e eficiência 
do desenvolvimento. Quanto ao impacto, deve-se analisar a rele-
vância de tais modificações, as áreas afetadas e a cooperação dos 
componentes políticos na obtenção de seus objetivos. Em relação 
à sustentabilidade, uma política deve manter seus efeitos positivos 
após o fim das ações governamentais direcionadas a tal política.

Em relação aos responsáveis pela avaliação, pode-se dividir 
de duas formas: avaliação interna – feita pelos responsáveis pela 
gestão do programa, e avaliação externa – feita por especialistas 
não participantes do programa. A avaliação interna é vantajosa no 
sentido de que, por estarem incorporados ao programa, além de 
um maior conhecimento sobre tal, terão também acesso mais faci-
litado às informações de que precisam. Já a avaliação externa conta 
com uma importante imparcialidade, o que gera uma maior credi-
bilidade em relação ao público externo, mas tem como desvanta-
gem um gasto maior de tempo – e dinheiro, até que se habituem 
com o objeto de estudo.

Burocracia no Processo de Formulação e Implementação
Uma das definições de burocracia, é que trata-se de um grupo 

ou organização que, hierarquicamente, trabalha de maneira usual, 
costumeira; entretanto, não pode ser vista como uma simples rea-
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lizadora que está indiferente às resoluções políticas, pois é com-
posta por membros que possuem seus próprios interesses e que os 
mesmos fogem à neutralidade.

A burocracia possui um domínio da informação sobre o que 
ocorre nas ações públicas, tem uma fácil acessibilidade por meio 
de contatos e consequente influência na estrutura administrativa 
(principalmente no processo de implementação), além de estar dis-
posta de uma forma permanente na organização da formulação e 
implementação das políticas públicas. Tais recursos proporcionam 
à burocracia um papel de maior destaque do que é previsto nas 
avaliações tradicionais.

Modelos de Tomada de Decisão
Existem diversas maneiras de se considerar soluções em res-

posta aos problemas públicos. Destacam-se os modelos: Racional 
(H. Simon), Incremental (Lindblom), Análise misturada (Etzioni) e 
Irracional (Cohen, March e Olsen).

Modelo Racional
Este modelo baseia-se no pensamento de que a racionalidade 

é imprescindível para a tomada de decisão. Considera as informa-
ções perfeitas, as trata com objetividade e lógica e não considera as 
relações de poder. No modelo racional, primeiro se estabelece um 
objetivo para solucionar o problema, depois se explora e define as 
estratégias para alcançar o objetivo, estimando-se as probabilida-
des para tal, e por fim, a estratégia que parecer cabível é escolhida.

Modelo Incremental
O modo incremental situa-se na abordagem de racionalidade 

limitada, retratando as impossibilidades do racionalismo e prati-
cando o foco nas informações. É um modelo descritivo, reconhece 
que a seleção de objetivos depende dos valores e a implementação 
estará sujeita a intervenções, visto que cada ator envolvido tem sua 
própria percepção do problema. Este modelo considera que, por 
mais apropriado seja o fundamento de uma alternativa, a decisão 
envolverá relações de poder. Desta forma, a decisão mais conve-
niente é formada a partir de um consenso e objetiva garantir o 
acordo entre as partes interessadas.

Modelo da Análise Misturada (mixed-scanning)
Este modelo combina características dos dois modelos ante-

riores. Dispõe uma racionalidade bidimensional e prevê dois níveis 
de decisão: fundamentais, estratégicas e racionais em relação às 
decisões a seguir; e incremental, que consiste em uma comparação 
das opções selecionadas de forma racional. Esta análise permite 
mais inovação do que o modo incremental, sem precisar impor o 
processo radical do modo racional.

Modelo Irracional (lata de lixo)
Este modelo trata do processo de decisão em ambientes e ob-

jetivos ambíguos, que podem ser chamados de “anarquias organi-
zadas” e subverte a lógica solução-problema para problema-solu-
ção. Para os que defendem esta ideia, o processo de tomada de 
decisão é extremamente dúbio, imprevisível, e pouco se relaciona 
com a busca de meios para se alcançar os fins. Trata-se de uma 
abordagem aberta, em que as decisões resultam dos seguintes ele-
mentos: problema, solução, participante e oportunidade; em que 
as oportunidades são vistas como latas de lixo, em que problemas 
e soluções são jogados pelos participantes.

A política é exercida há muitos anos pelos homens e em pou-
cos países no mundo existe uma desigualdade tão grande como a 
encontrada no Brasil. Onde as pessoas não conseguem exercer sua 
cidadania e são diariamente confrontadas com a falta de dinheiro, 
saúde, moradia e educação. A princípio grande parte do governo 
brasileiro surge com soluções gerais e emergenciais para sanar al-
guns desses problemas ao invés de implantar políticas públicas no 
intuito de reduzi-los.

As políticas públicas atualmente não são feitas para cuidar dos 
problemas e necessidades mais urgentes da população. São usadas 
como ações imediatas para conquistar o eleitor que não consegue 
opinar na divisão orçamentária. Os políticos não pensam em ações 
que mudam uma sociedade para sempre e optam pelo caminho 
mais fácil ao prometer, ainda em campanha, milhares de resolu-
ções que muitas vezes nem são capazes de cumprir.

A forma despreocupada com que o país é administrado causa 
descrença na população, pois ela não vê o orçamento sendo inves-
tido no que realmente é necessário. Para a esfera pública, o que 
é realizado hoje para as áreas de saúde, educação e moradia é o 
necessário para o crescimento da população. Entretanto, muitos 
municípios sofrem diariamente com a falta de oferta das necessi-
dades básicas garantidas pela Constituição Federal. A implantação 
de melhorias nas políticas públicas é essencial para aumentar a 
qualidade de vida dos brasileiros e índices como o IDH (Índice de 
Desenvolvimento Humano).

A convivência social requer ferramentas que venham a prote-
ger direitos e promover a harmoniosa convivência entre os indiví-
duos em uma coletividade, além do reconhecimento territorial na-
cional diante de outros povos. Nesse prisma o Estado se estrutura 
sob o fundamento de manter a coesão social, garantir a proprie-
dade privada e outros direitos coletivos – que com o amadureci-
mento do Estado, surge a ideia e prática de um Estado voltado ao 
Bem-Estar-Social, o qual busca satisfazer a população através de 
políticas públicas focalizadas e universais – as quais buscam tratar 
com isonomia os iguais e os desiguais, na medida em que se desi-
gualam, conforme a formação histórica de cada sociedade. Segun-
do Cardoso (2010):

O enfoque latino-americano de políticas dá a ênfase indispen-
sável às políticas universais, como educação e saúde, sem deixar de 
dirigir esforços para beneficiar os segmentos mais vulneráveis da 
população, sobretudo quando eles são numerosos. Na tradição so-
cial-democrática europeia o bem-estar foi promovido por políticas 
públicas que reforçaram o acesso à educação, à saúde e à previdên-
cia social (CARDOSO, 2010, p. 195).

O Estado se apresenta como uma unidade básica social com 
território definido e com uma nação constituída pela coletivida-
de que habita determinada localidade, genericamente entendida 
como um povo. Atualmente, a principal forma de organização polí-
tica dá-se por meio do Estado Moderno. A sociedade civil, legitima-
dora e financiadora do Estado, o credencia a administrar as ques-
tões mais importantes do convívio social e, em nome da ordem, 
concede também a ele o direito de ser a única instituição a poder 
fazer o uso legítimo da força física conforme destacou Max Weber 
(ALBINO, 2016).

Por Governo, entende-se o conjunto de indivíduos que ocu-
pam, na cúpula do Estado, posições de decisão administrativa e 
política e que orientam os rumos da sociedade (RODRIGUES, 2010). 
Ao participar do governo, os indivíduos participam do ciclo das 
políticas públicas – definição da agenda política, elaboração, im-
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Quanto ao acórdão confirmatório da decisão condenatória, o 
STF, em sessão plenária, decidiu que vale para interromper a pres-
crição, equivalendo, pois, ao acórdão condenatório.

No tocante ao acórdão absolutório, não serve para interrom-
per a prescrição. Se o juiz de primeiro grau condenar o réu, mas o 
Tribunal o absolver, esta última decisão é imprestável para servir de 
marco interruptivo.

Quanto ao acórdão que agrava a pena, em face da decisão do 
STF, aceitando o simples acórdão confirmatório da sentença para 
interromper a prescrição, por óbvio o julgado que aumenta a pena 
também serve para o mesmo fim.

São causas interruptivas da prescrição da pretensão executó-
ria:

a) início ou continuação do cumprimento da pena (art. 117, V, 
CP). Condenado definitivamente, com trânsito em julgado para as 
partes, expede-se mandado de prisão quanto à pena privativa de 
liberdade ou mandado de intimação no tocante às restritivas de 
direitos. Preso ou dando início à restrição do direito, o Estado faz 
valer a sanção penal, de modo que está interrompida a prescrição. 
Se o condenado fugir da prisão ou deixar de cumprir a restrição 
imposta, reinicia-se o cômputo do prazo prescricional, a ser nova-
mente interrompido com a continuação do cumprimento da pena;

b) reincidência (art. 117, VI, CP). Nos termos do art. 63 do Códi-
goPenal, torna-se reincidente quem comete novo crime após já ter 
sido condenado, com trânsito em julgado, no Brasil ou no exterior, 
por crime anterior. Discute-se, entretanto, exatamente em qual mo-
mento pode-se considerar interrompida a prescrição.

Comunicabilidade das causas interruptivas
Quando houver o recebimento da denúncia ou da queixa, a 

pronúncia, a decisão confirmatória da pronúncia ou a sentença ou 
acórdão condenatórios recorríveis, com relação a um dos coautores 
(ou partícipes) de um delito, a interrupção se comunica a todos (art. 
117, I a IV e § 1.º, CP).

Significa que o Estado manifestou a tempo o seu interesse pu-
nitivo, valendo com relação a todos os autores da infração penal. 
Entretanto, as causas dos incisos V e VI do art. 117 do CódigoPenal 
são pessoais, vale dizer, se vários corréus são condenados e um de-
les foge, é óbvio que a prescrição da pretensão executória só envol-
ve a sua pessoa, e não a dos demais, que cumprem pena. O mesmo 
se dá com a reincidência: se todos estão foragidos, é possível que 
um deles se torne reincidente, mas não os demais.

O aditamento à denúncia ou queixa para incluir coautores ou 
partícipes serve para interromper a prescrição no tocante a todos, 
inclusive com relação àquele que já estava sendo processado. Não 
é a solução mais justa, embora seja a fiel aplicação do disposto no 
art. 117, § 1.º, I.

Se houver aditamento à denúncia ou queixa para incluir crime 
conexo, o recebimento implicará na interrupção da prescrição com 
relação a todos os crimes, inclusive no tocante àqueles já constan-
tes da peça acusatória original. Isso significa que, a título de ilustra-
ção, se o réu estiver respondendo por furto, já tendo decorrido seis 
meses da data do recebimento da denúncia, caso haja aditamento 
para incluir delito conexo, como a receptação, haverá a interrupção, 
novamente, do prazo prescricional do delito de furto. Mais uma vez, 
deve-se ressaltar que, embora não seja a solução ideal, é a exata 
aplicação do disposto nesse artigo.

Prescrição no Contexto do Concurso de Crimes
Dispõe o art. 119 do CódigoPenal que “no caso de concurso de 

crimes, a extinção da punibilidade incidirá sobre a pena de cada um, 
isoladamente”.

Apesar de serem somadas (concurso material) ou unificadas 
(concurso formal ou crime continuado) as penas para efeito de 
cumprimento, quando se tratar do cálculo da prescrição, deve-se 
tomar, isoladamente, cada delito.

Podemos citar como exemplo a seguinte situação: se o réu é 
condenado à pena total de 13 anos de reclusão (12 por um homicí-
dio qualificado e 1 pela prática de furto simples), verificando o juiz 
que, entre a data do recebimento da denúncia e a data da sentença, 
transcorreram 5 anos, deve reconhecer a ocorrência da prescrição 
da pretensão punitiva do furto (prescrição retroativa), mantendo, 
somente, a pena relativa ao homicídio. Se o cálculo da prescrição 
fosse feito em conjunto, a pena de 13 anos iria prescrever em 20; 
porém, separando-se, o homicídio prescreve em 16 e o furto em 4.

Melhor esclarecendo, para a fiel aplicação do disposto no art. 
119, temos o seguinte:

a) concurso material: várias condutas resultam em vários 
crimes, devendo ocorrer a soma das penas na sentença. Quando 
estivermos lidando com a prescrição da pena em abstrato, não há 
qualquer problema, pois as várias infrações estão descritas separa-
damente na denúncia, razão pela qual devemos avaliar a data de 
cada uma delas, aplicando-se os marcos interruptivos da prescrição, 
sempre isoladamente. Ex.: descreve o Ministério Público a prática 
de um furto simples, no dia 10 de março de 2000; um estelionato, 
no dia 20 de abril de 2000; um furto qualificado, no dia 5 de de-
zembro de 2000, em concurso material. Temos três datas iniciais 
distintas para o cálculo da prescrição, computando-se até o recebi-
mento da denúncia ou queixa. Por outro lado, quando, na sentença, 
o juiz condenar o réu por todas as infrações, poderá fixar uma pena 
de quatro anos de reclusão (1 ano por furto simples + 1 ano por 
estelionato + 2 anos por furto qualificado). Entretanto, não se lança 
o montante de 4 anos na tabela do art. 109 para o cálculo da pres-
crição retroativa ou da intercorrente e, sim, o prazo individual de 
cada uma. Assim fazendo, o furto e o estelionato tem por prescrição 
o prazo de 4 anos, enquanto o furto qualificado, o prazo de 8 anos;

b) concurso formal: significa a prática de uma só conduta, pro-
vocando dois ou mais crimes, devendo-se aplicar a pena do mais 
grave deles, acrescida de um sexto até a metade. Quando se calcu-
lar a prescrição em abstrato, não há problema, pois todas as infra-
ções cometidas – embora através de uma única ação ou omissão 
– estão devidamente descritas na denúncia. Toma-se a data em que 
ocorreram e calcula-se individualmente a prescrição até o recebi-
mento da denúncia ou da queixa e, depois, até a sentença condena-
tória. Quando o juiz aplicar a pena, para que se respeite o disposto 
no art. 119, é preciso desprezar o aumento lançado em virtude do 
concurso formal. Esse procedimento evita que levemos em conta, 
para o cálculo prescricional, um somatório de penas, afinal, o au-
mento deveu-se à existência de mais de uma infração penal. Ex.: 
condenado por furto qualificado e lesão grave, em concurso formal, 
a uma pena de dois anos e quatro meses de reclusão; computa-se 
para o cálculo da prescrição apenas os dois anos, desprezando-se os 
quatro meses, advindos do outro delito. Logo, a prescrição se dá em 
quatro anos e não em oito;
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c) crime continuado: é a prática de várias condutas, levando a vários resultados, embora um delito possa ser considerado a continua-
ção de outro, por serem da mesma espécie e em face de circunstâncias de tempo, lugar e modo de execução. O juiz deve aplicar a pena de 
um deles (o mais grave), acrescida de um sexto até dois terços. Como se mencionou para o concurso formal, quanto à prescrição da pena 
em abstrato, não há problema, pois cada infração penal está descrita separadamente na denúncia, bastando tomar a data da consumação 
de cada uma e calcular os marcos interruptivos (data do recebimento da denúncia ou queixa, data da sentença etc.). Quando houver con-
denação, a pena concreta será a de um dos delitos (dois anos, por exemplo), acrescida da metade (em razão dos demais), chegando a três 
anos. O prazo prescricional seria de oito anos, considerados os três anos; ocorre que, seguindo o disposto no art. 119, deve-se desprezar o 
aumento (resultado dos demais delitos) e levar em conta somente os dois anos, motivo pelo qual a prescrição se dá em quatro.

Anote-se, nesse contexto, o disposto pela Súmula 497 do STF:
 “Quando se tratar de crime continuado, a prescrição regula-se pela pena imposta na sentença, não se computando o acréscimo de-

corrente da continuação”.

Prescrição em Leis Especiais
Devem-se respeitar os prazos especiais previstos para a prescrição em extravagantes, de acordo com o princípio da especialidade (art. 

12, CP).

Prescrição e Perdão Judicial
Para quem considera a sentença concessiva do perdão judicial de natureza condenatória, é possível considerar a prescrição da preten-

são punitiva do Estado, de modo a não deixar nenhum resquício no passado do réu. Lembremos ser a posição, hoje, minoritária, em face 
da Súmula 18 do STJ.

Há três posições a respeito: 
a) o prazo da prescrição ocorre em 2 anos, que é o mínimo previsto para qualquer delito; 
b) o prazo da prescrição deve ser calculado pelo mínimo da pena que poderia ser aplicado, em abstrato, ao crime; 
c) o prazo da prescrição deve ser calculado pelo máximo da pena que poderia ser aplicado, em abstrato, ao crime.

Parece-nos a terceira posição a ideal, equiparando-se aos demais delitos, ou seja, enquanto não há pena concreta aplicada, regula-se 
a prescrição pelo máximo em abstrato previsto para o crime.

CRIMES CONTRA A PESSOA

Os crimes contra a pessoa protegem os bens jurídicos, sendo eles a vida e integridade física da pessoa, podem ser encontrados no 
artigo 121 ao 154 do CódigoPenal. A jurisprudência é vasta sobre tais tipos penais e muitas vezes repleta de polêmicas, como no caso do 
aborto, por exemplo.

Homicídio
O homicídio simples consiste em matar alguém. 
O homicídio privilegiado recebe diminuição de pena de 1/6 a 1/3, desde que o motivo seja de relevante valor moral ou social, sob 

domínio de violenta emoção ou logo após injusta provocação da vítima.
O homicídio é qualificado e recebe pena-base maior, nos casos de pagamentos, promessa de recompensa ou outro motivo torpe (ex: 

matar por dinheiro); Emprego de veneno, fogo, explosivo, asfixia, tortura ou outro meio insidioso ou cruel (ex: queimar a pessoa viva), que 
possa resultar perigo comum (ex. incendiar um prédio para matar seu desafeto); Traição, emboscada, dissimulação ou outro recurso que 
dificulte a defesa do ofendido (ex. matá-lo em rua sem saída), para assegurar a execução, ocultação, impunidade ou vantagem de outro 
crime (ex. matar a testemunha de um crime).

O feminicídio é uma espécie de homicídio qualificado, no qual o agente mata a mulher por razões da condição de sexo feminino, isto 
é, no contexto de violência doméstica ou familiar ou menosprezo e discriminação à condição de mulher.

Causas de aumento do feminicídio Causas de aumento do homicídio 
culposo

Causas de aumento do homicídio 
doloso

Ocorrer durante a gestação ou nos 
3 meses posteriores ao parto, contra 

menor de 14 anos ou maior de 60 anos ou 
pessoa portadora de deficiência/doença 

degenerativa, na presença de ascendente 
ou descendente e descumprindo medida 

protetiva.

Se ocorrer a inobservância de regra 
técnica profissional, deixar de prestar 

socorro e etc.

Vítima menor de 14 anos ou maior de 
60 anos, crime praticado por milícia privada, 

sob o pretexto de prestação de serviço de 
segurança ou grupo de extermínio.
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CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E 
PENITENCIÁRIA (ARTS. 62 A 64 DA LEI DE EXECUÇÃO 

PENAL E SUAS ALTERAÇÕES)

TÍTULO III

DOS ÓRGÃOS DA EXECUÇÃO PENAL
(...)

CAPÍTULO II
DO CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA CRIMINAL E PENITEN-

CIÁRIA

Art. 62. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciá-
ria, com sede na Capital da República, é subordinado ao Ministério 
da Justiça.

Art. 63. O Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenci-
ária será integrado por 13 (treze) membros designados através de 
ato do Ministério da Justiça, dentre professores e profissionais da 
área do Direito Penal, Processual Penal, Penitenciário e ciências cor-
relatas, bem como por representantes da comunidade e dos Minis-
térios da área social.

Parágrafo único. O mandato dos membros do Conselho terá 
duração de 2 (dois) anos, renovado 1/3 (um terço) em cada ano.

Art. 64. Ao Conselho Nacional de Política Criminal e Penitenciá-
ria, no exercício de suas atividades, em âmbito federal ou estadual, 
incumbe:

I - propor diretrizes da política criminal quanto à prevenção do 
delito, administração da Justiça Criminal e execução das penas e das 
medidas de segurança;

II - contribuir na elaboração de planos nacionais de desenvol-
vimento, sugerindo as metas e prioridades da política criminal e 
penitenciária;

III - promover a avaliação periódica do sistema criminal para a 
sua adequação às necessidades do País;

IV - estimular e promover a pesquisa criminológica;
V - elaborar programa nacional penitenciário de formação e 

aperfeiçoamento do servidor;
VI - estabelecer regras sobre a arquitetura e construção de es-

tabelecimentos penais e casas de albergados;
VII - estabelecer os critérios para a elaboração da estatística 

criminal;
VIII - inspecionar e fiscalizar os estabelecimentos penais, bem 

assim informar-se, mediante relatórios do Conselho Penitenciário, 
requisições, visitas ou outros meios, acerca do desenvolvimento da 
execução penal nos Estados, Territórios e Distrito Federal, propon-
do às autoridades dela incumbida as medidas necessárias ao seu 
aprimoramento;

IX - representar ao Juiz da execução ou à autoridade adminis-
trativa para instauração de sindicância ou procedimento administra-
tivo, em caso de violação das normas referentes à execução penal;

X - representar à autoridade competente para a interdição, no 
todo ou em parte, de estabelecimento penal.

CONSELHOS PENITENCIÁRIOS (ARTS. 69 E 70 DA LEI DE 
EXECUÇÃO PENAL E SUAS ALTERAÇÕES)

CAPÍTULO V
DO CONSELHO PENITENCIÁRIO

Art. 69. O Conselho Penitenciário é órgão consultivo e fiscaliza-
dor da execução da pena.

§1º O Conselho será integrado por membros nomeados pelo 
Governador do Estado, do Distrito Federal e dos Territórios, dentre 
professores e profissionais da área do Direito Penal, Processual Pe-
nal, Penitenciário e ciências correlatas, bem como por representan-
tes da comunidade. A legislação federal e estadual regulará o seu 
funcionamento.

§2º O mandato dos membros do Conselho Penitenciário terá a 
duração de 4 (quatro) anos.

Art. 70. Incumbe ao Conselho Penitenciário:
I - emitir parecer sobre indulto e comutação de pena, excetua-

da a hipótese de pedido de indulto com base no estado de saúde do 
preso; (Redação dada pela Lei nº 10.792, de 2003)

II - inspecionar os estabelecimentos e serviços penais;
III - apresentar, no 1º (primeiro) trimestre de cada ano, ao Con-

selho Nacional de Política Criminal e Penitenciária, relatório dos tra-
balhos efetuados no exercício anterior;

IV - supervisionar os patronatos, bem como a assistência aos 
egressos.

CONSELHOS DA COMUNIDADE (ARTS. 80 E 81 DA LEI 
DE EXECUÇÃO PENAL E SUAS ALTERAÇÕES)

CAPÍTULO VIII
DO CONSELHO DA COMUNIDADE

Art. 80. Haverá, em cada comarca, um Conselho da Comunida-
de composto, no mínimo, por 1 (um) representante de associação 
comercial ou industrial, 1 (um) advogado indicado pela Seção da 
Ordem dos Advogados do Brasil, 1 (um) Defensor Público indica-
do pelo Defensor Público Geral e 1 (um) assistente social escolhido 
pela Delegacia Seccional do Conselho Nacional de Assistentes So-
ciais. (Redação dada pela Lei nº 12.313, de 2010).

Parágrafo único. Na falta da representação prevista neste ar-
tigo, ficará a critério do Juiz da execução a escolha dos integrantes 
do Conselho.

Art. 81. Incumbe ao Conselho da Comunidade:
I - visitar, pelo menos mensalmente, os estabelecimentos pe-

nais existentes na comarca;
II - entrevistar presos;
III - apresentar relatórios mensais ao Juiz da execução e ao Con-

selho Penitenciário;
IV - diligenciar a obtenção de recursos materiais e humanos 

para melhor assistência ao preso ou internado, em harmonia com a 
direção do estabelecimento.
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QUESTÕES

1. NUCEPE - 2018 - PC-PI
Tendo como base a Declaração de Direitos Humanos, diante 

das seguintes situações, podemos afirmar que se encontra de acor-
do com a referida Declaração:

(A) Manuel é português e foi extraditado pelo Brasil para Por-
tugal, após cumprir a pena que lhe foi imposta em Portugal, o 
referido país não o deixou abandonar o país, por ser nacional;
(B) Ninguém pode ser arbitrariamente privado de sua proprie-
dade;
(C) Caio, perseguido politicamente, não pode deixar seu país, 
pois de acordo com o direito interno não é possível qualquer 
nacional solicitar asilo em outro pais;
(D) É possível, em respeito às tradições, que os futuros espo-
sos sejam prometidos, e que ambos devem se sujeitar ao casa-
mento. Entretanto, nenhum poderá ser obrigado a permanecer 
casado;
(E) Marcos resolveu vir para o Brasil, e seu país de origem, o pri-
vou de sua nacionalidade. Segundo a Declaração de Direitos do 
Homem, não há problema algum Marcos permanecer apátrida.

2. NUCEPE - 2018 - PC-PI
Após a Segunda Guerra Mundial, adotada e proclamada a De-

claração Universal dos Direitos Humanos, os direitos inerentes à 
pessoa humana passam a ser protegidos mundialmente. No Brasil, 
os atos de tortura e as tentativas de praticar atos dessa natureza são 
coibidos. Marque abaixo a alternativa CORRETA quanto ao crime 
de tortura.

(A) O crime de tortura é inafiançável, embora suscetível de gra-
ça ou anistia.
(B) Se o crime de tortura é cometido contra maior de 60 (ses-
senta) anos aumenta-se a pena em de 1/3 (um terço) até à me-
tade.
(C) Se o crime de tortura é cometido por agente público, a pena 
é aumentada de 1/3 (um terço) até à metade.
(D) Não se constitui crime de tortura o constrangimento de al-
guém com o emprego de violência ou grave ameaça, causan-
do-lhe sofrimento físico, em razão de discriminação racial ou 
religiosa.
(E) Constitui crime de tortura: constranger alguém com em-
prego de violência ou grave ameaça, causando-lhe sofrimento 
físico ou mental com o objetivo de obter alguma informação, 
declaração ou confissão.

3. NUCEPE - 2019 - Prefeitura de Teresina - PI
Sobre os Direitos Políticos, assinale a alternativa INCORRETA.
(A) É condição de elegibilidade, na forma da lei, o pleno exercí-
cio dos direitos políticos.
(B) Para ser Deputado Estadual é necessário ter a idade mínima 
de 21 anos.
(C) Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da Repúbli-
ca, os Governadores e os Prefeitos devem renunciar aos res-
pectivos mandatos até seis meses antes do pleito.
(D) O voto é facultativo para os analfabetos e os maiores de 
setenta anos.
(E) Não é condição de elegibilidade, na forma da lei, o domicílio 
eleitoral na circunscrição.

4. NUCEPE - 2019 - Prefeitura de Timon - MA
Quanto aos direitos políticos, assinale a alternativa CORRETA.
(A) Os estrangeiros podem se alistar como eleitores.
(B) São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o côn-
juge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau 
ou por adoção, do Presidente da República, de Governador ou 
Senador de Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito 
ou de quem os haja substituído dentro dos seis meses anterio-
res ao pleito, salvo se já titular de mandato eletivo e candidato 
à reeleição.
(C) Os inalistáveis são inelegíveis.
(D) É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou sus-
pensão somente se dará no caso de condenação criminal tran-
sitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos.
(E) O militar alistável é elegível e se contar mais de dez anos de 
serviço, deverá afastar-se da atividade.

5. VUNESP - 2018 - PC-SP
Segundo as Regras Mínimas das Nações Unidas para o Trata-

mento dos Presos (Regras de Mandela), é correto afirmar que
(A) o sistema de registro dos presos, que deve ser aberto a to-
dos os interessados, será utilizado para gerar dados confiáveis 
acerca de tendências e características da população prisional, 
incluindo taxas de ocupação, a fim de criar as bases para a to-
mada de decisões fundadas em evidências.
(B) as administrações prisionais e autoridades competentes 
devem oferecer educação, formação profissional e trabalho, e 
outras formas de assistência apropriadas e disponíveis, inclu-
sive aquelas de natureza reparadora, moral, espiritual, social, 
esportiva e de saúde. Tais programas, atividades e serviços de-
vem ser oferecidos em consonância com as necessidades indi-
viduais de tratamento dos presos.
(C) ao impor uma sanção disciplinar, deve ser levado em conta 
se e como uma eventual doença mental ou incapacidade do 
preso possa ter contribuído para sua conduta ou ato que fun-
damentou a sanção. Os administradores prisionais devem pu-
nir de forma compatível e adequada a conduta do preso consi-
derada como resultado de sua doença mental ou incapacidade 
intelectual.
(D) todos os presos devem ser tratados com respeito e digni-
dade. Nenhum preso deverá ser submetido a tortura ou tra-
tamentos ou sanções cruéis, desumanos ou degradantes e de-
verá ser protegido de tais atos, não sendo estes justificáveis, a 
não ser em defesa da segurança dos servidores prisionais, dos 
prestadores de serviço e dos visitantes.
(E) as diferentes categorias de presos devem ser mantidas em 
estabelecimentos prisionais separados, levando em conside-
ração seu sexo, idade, antecedentes criminais, razões da de-
tenção e necessidades de tratamento, não podendo diferentes 
categorias ser mantidas no mesmo estabelecimento, ainda que 
em recintos internos distintos.


